L E I Nº 455/95

DISPÕE SOBRE A TABELA PARA COBRANÇA  DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, COMERCIO, INDUSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS DE CAMPO NOVO DO PARECIS, PARA O EXERCICIO DE 1996.

EUCLIDES HORST, Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                              
 L E  I

Art. 1°  Fica instituída a tabela para a cobrança da Taxa de licença para localização e funcionamento de Estabelecimentos de produção, comercio, industria, prestação de serviços e outros de Campo novo do Parecis, previsto no Titulo V, Capitulo II, arts. 64 a 67 do Código Tributário Municipal para o exercício de 1996 na forma seguinte:

I- Estabelecimentos comerciais compreendendo: gêneros alimentícios, vestuário, móveis, eletro- domésticos, comercio de peças em geral, materiais para construção, papelaria, comercio de medicamentos e perfumaria, comercio de produtos agrícolas, adubos, comercio de lubrificantes, graxas, filtros e congêneres, a taxa única de 1,0 UFCNP;

II- Estabelecimentos Industriais compreendendo: marcenarias, serralherias, beneficio de cereais, panificadoras, gráficas, sorveterias, fabrica de artefatos de cimento, serrarias, industria de confecções e correlatos, a taxa única de 1,0 UFCNP;

III- Estabelecimentos de prestação de serviços profissionais tais como: contadores, advogados, médicos, veterinários, corretores, bioquímicos, agrônomos, odontólogos, topógrafos, engenheiros e correlatos, a taxa única de 1,0 UFCNP;

IV- Estabelecimentos de prestação de serviços tais como: representante comercial, preposto e similares, a taxa única de 1,0 UFCNP;

V- Estabelecimentos de prestação de serviços de alojamento, hotéis, motéis, pensões, hospedaria e similares:

a) a taxa de 30% (trinta por cento) da UFCNP por apartamento (quarto com banheiro interno);

b) taxa de 15% (quinze por cento) da UFCNP por quarto;

VI- Estabelecimentos de prestação de serviços alimentícios como churrascarias e restaurantes, a taxa única de 1,0 UFCNP.

VII- Estabelecimentos de prestação de serviços médico/hospitalares:

a) 30% (trinta por cento) da UFCNP por apartamento;

b) 15% (quinze por cento) da UFCNP por quarto;

c) clinicas e consultórios, taxa única de 1,0 UFCNP.

VIII- Estabelecimentos Bancários, seguradoras, financiadoras, instituições de Créditos e investimentos, corretoras de valores a taxa única de 10,0 UFCNP;

IX- distribuidor de combustíveis líquidos e gasosos:

a) postos de revenda (Pr) gasolina, álcool, diesel, querosene, taxa de 1,0 UFNCP por bomba abastecedora;

b) TRR ( Transportador Revendedor Retalhista), taxa única de 2,0 UFCNP;

c) comércio de (GLP) Gás Liquidificado de Petróleo, gás de cozinha, independente de exercer outra atividade, taxa única 1,0 UFCNP. 

X- Distribuidor de bebidas – Taxa única de 2,0 UFCNP.

XI- Estabelecimento de armazenagem de cereais, inclusive cooperativas:

a) para Armazenagem e comercio de cereais a taxa de 0,02% UFCNP por tonelada da capacidade da unidade armazenadora;

b) para armazenagem de cereais em regime de deposito fechado, taxa de 0,3% da UFCNP por tonelada da capacidade da unidade armazenadora.

XII- Prestadores de serviços mecânicos tais como: oficinas, funilaria e pintura, auto- elétrica, eletrônica eletrodomésticos a taxa única de 1,0 UFCNP;

XIII- Prestadores de serviços tais como: borracharia, lavanderias, instalação de equipamentos, serviço de estofamentos, taxa única de 1,0 UFCNP;

a) lavagem de veículos e lubrificação, taxa única de 1,0 UFCNP.

XIV- Casas lotéricas, locadoras de fitas de vídeo, taxa única 1,0 UFCNP;

XV- Boates e similares, taxa única de 5,0 UFCNP.

XVI- Clubes sociais, danceterias, entidades de classes, sindicatos, associações, autarquias e similares, taxa única de 0,5 UFCNP;

XVII- Estabelecimentos de espetáculos, diversões, cinemas e correlatos, taxa única de 1,0 UFCNP;

XVIII- Empresa de transportes coletivos, cargas e táxi:

a) empresa 

Art. 2° Para fins da determinação dos valores para o cálculo do IPTU ficam os imóveis avaliados da seguinte forma:

§ 1°. Lotes na Av. Brasil, entre as ruas Porto Alegre e Av. Florianópolis, avalia-se em 55 UFCNP;

§ 2°. Lotes nas ruas Bahia, São Paulo, Paraná e Santa Catarina, compreendidos entre as ruas Porto Alegre e Terezina, margem direita da Rodovia MT-170, sentido sul/norte, Av. Mato grosso e Porto Velho, avalia-se em 50 UFCNP;

§ 3°. Lotes na rua Paraíba entre as ruas Porto Alegre e Goiânia; rua Tocantins em toda a sua extensão; rua Goiás entre a rua Porto Alegre e a Av. Florianópolis; ruas Bahia, São Paulo, Paraná e Santa Catarina, entre a rua Terezina e Av. Florianópolis; rua Piauí entre a rua Santa Catarina e Av. Florianópolis e Av. Brasil; ruas São Paulo, Paraná e Santa Catarina, entre as ruas Porto Alegre e Porto Velho, avaliam-se em 30 UFCNP;

§ 4°. Lotes nas ruas Bahia, Goiás e Paraíba, entre as ruas Porto Alegre e Porto velho, e lotes localizados no Distrito de sapezal, avalia-se em 15 UFCNP;

§ 5°. Lotes dos setores I e II, conforme projeto do loteamento Nossa Senhora Aparecida, avalia-se em 15 UFCNP;

§ 6°. Lotes dos setores III e IV, conforme projeto do Loteamento nossa Senhora Aparecida, avalia-se em 10 UFCNP;

§ 7°. Áreas do setor industrial, localizadas às margens da rodovia MT-170, avalia-se em 2,5% (dois virgula cinco por cento) da UFCNP por metro quadrado;

§ 8°. Chácaras localizadas a Av. Rio de janeiro, Chácaras localizadas no Distrito de Sapezal, avalia-se em 0,0125% (zero virgula zero cento e vinte e cinco por cento) da UFCNP por metro quadrado.

§ 9°. As chácaras localizadas ao sul da Av. Florianópolis, avaliam-se em 2% (dois por cento0 da UFCNP por metro quadrado.

Art. 3° As construções, edificadas sobre os imóveis terão a seguinte avaliação, por metro quadrado de área construída:

A) Construções residenciais e comerciais em alvenaria:

1) Padrão alto.................................3,5 UFCNP

2) Padrão médio.............................2,5 UFCNP

3) Padrão popular...........................1,5 UFCNP

B) Construções residenciais e comerciais mistas:

1) Padrão alto.................................2,5 UFCNP

2) Padrão médio.............................1,5 UFCNP

3) Padrão popular...........................1,0 UFCNP

C) Construções residenciais e comerciais em madeira:

1) Padrão alto..................................2,0 UFCNP

2) Padrão médio..............................1,5 UFCNP

3) Padrão popular............................1,0 UFCNP

D) Barracões industriais e comerciais:

1) Alvenaria....................................2,0 UFCNP

2) Estrutura metálica.......................1,5 UFCNP

3) Madeira.......................................1,0 UFCNP

Art. 4° Sobre os lotes edificados será cobrado IPTU somente da construção, estando isento de imposto territorial.

Art. 5° Os terrenos destinados a pátio de empresas pertencentes as mesmas e que utilizam para o exercício da atividade principal não sofrerão alíquota progressiva prevista no parágrafo único do Art. 1° desta lei.

Art. 6° O imposto previsto nesta Lei terá o seguinte vencimento com duas opções de pagamento: cota única e em 3 (três) parcelas.

a) Pagamento em cota única ou primeira cota – 30/03/96

b) Segunda Cota – 30/04/96

c) Terceira cota – 30/05/96

§1°. O pagamento em cota única terá um desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor do imposto.

§ 2°. O pagamento em parcelas sofrerá reajuste com base na variação da UFCNP

Art. 7°. O não pagamento na data do vencimento, acarretará correção monetária, mais multa de 10% (dez por cento) e juros de mora 12% (doze por cento) ao ano.

Art. 8°. Junto com o pagamento do IPTU, fica o poder executivo Municipal autorizado a cobrar a taxa de recolhimento de lixo, conforme anexo X da lei 004/89 – Código Tributário Municipal.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, aos 19 dias do mês de dezembro de 1995.

                                                                                                               EUCLIDES HORST

                                                                                                                Prefeito Municipal

